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PARECER1 JURÍDICO nº 054/2024 - ProcJur/CMA 
 
 

1. RELATÓRIO 
 
 
Trata-se de Projeto de Resolução nº 005/2024 encaminhado pelo 

Mesa Diretora que INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA (ID 26648). 

 
O Projeto de Resolução foi encaminhado para o Setor de 

Redação que realizou quatro intervenções ao Projeto, conforme se verifica 
na Devolutiva do Setor de Redação (ID 26453).  

 
É o relato do essencial. Passamos, então, a sua análise. 
 
 

2. INTRODUÇÃO 
 

 

É importante analisar a competência desta Procuradoria, à luz da 
Resolução nº 332, de 11 de abril de 2016 (com redação atualizada pela 
Resolução nº 386, de 5 de janeiro de 2023) desta Casa, e, nesse sentido, 
devemos observar: 

 
“Art. 37. A Procuradoria Jurídica, dotado de autonomia funcional, 
vinculado a Superintendência Administrativa, terá por atribuição a 
representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico 
da Câmara Municipal, competindo-lhe, ainda: (...) 
IV- Elaborar pareceres e manifestações jurídicas em processos 
administrativos e projetos de leis; (...) 
VI- Prestar consultoria jurídica à Mesa, à Presidência, aos Vereadores, às 
Comissões Permanentes e Temporárias e a quem for determinado pela 
Mesa;  

 
1 Portaria nº 1.399 de 05/10/2009 / AGU - Advocacia Geral da União (D.O.U. 06/10/2009). (...) Art. 3º O parecer deverá ser 
elaborado como resultado de estudos e análises jurídicas de natureza complexa que exijam aprofundamento, como também 
para responder consultas que exijam a demonstração do raciocínio jurídico e o seu desenvolvimento. 
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VII- Prestar assessoramento e emitir pareceres jurídicos quando solicitado 
pela Presidência e pela Mesa, sobre questões regimentais suscitadas 
dentro e fora das sessões plenárias; ” 
(Grifou-se) 

 
Logo, é de se concluir pela viabilidade de manifestação acerca 

do Projeto de Lei apresentado pelo Chefe do Poder Executivo. Todavia, 
necessário admitir que a presente manifestação tem cunho opinativo, de 
modo que não é vinculativo.  

 
Nos dizeres do professor Marcelo Capistrano Cavalcante2 “o 

parecer emite um juízo de valor qualificado, mais precisamente uma 
opinião jurídica abalizada a respeito de determinado tema de interesse da 
Administração, elaborado seja pela dúvida suscitada, seja também pela 
necessidade de sua emissão. (...) O parecer jurídico apresenta-se como ato 
administrativo de natureza enunciativa, com a função de expressar 
determinada opinião, e, com isso, atestar ou reconhecer uma situação 
fática ou jurídica sob consulta”.  

  
Na lição da professora Maria Sylvia Zanella Di Pietro3 “o parecer 

jurídico é um ato emanado na constância da atividade administrativa, tem-
se que este é um ato da administração”.  

  
Trata-se, pois, de ato administrativo4, que é espécie do gênero ato 

jurídico, regido pelo direito público, do qual se vale o Estado, ou quem age 
em nome dele, para exprimir, unilateralmente, uma declaração de 
vontade fundada na lei e voltada ao desempenho de funções 
administrativas na gestão do interesse coletivo. A jurisprudência do C. 
Supremo Tribunal Federal assim define:  

  
(...) o parecer emitido pelo impetrante não tinha caráter vinculante. Sua 
aprovação pelo superior hierárquico não desvirtua sua natureza 
opinativa, nem o torna parte de ato administrativo posterior do qual possa 
eventualmente decorrer dano ao erário, mas apenas incorpora sua 
fundamentação ao ato. (...).  
(MS 24631, Relator (a): JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, julgado em 
09/08/2007, DJe-018 DIVULG 31-01-2008 PUBLIC 01-02-2008)  
  

 

 
2 CAVALCANTE, Marcelo Capistrano. Apontamentos sobre o parecer jurídico na advocacia pública. Conteúdo Jurídico, Brasília-
DF: 10 fev 2021. 
3 DI PIETRO, Maria Sylvia Zanella. Direito Administrativo. 27º Ed. São Paulo: Atlas, 2014. 
4 Segundo o professor Hely Lopes Meirelles, em sua obra direito administrativo brasileiro (9ª edição, 2013, página 204), 
ensina que “o parecer tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração ou os particulares à sua motivação 
ou conclusões, salvo se aprovado por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato administrativo não é o parecer, 
mas, sim, o ato de sua aprovação, que poderá revestir a modalidade normativa, ordinatória, negocial ou punitiva”. 
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Em se tratando de parecer enunciativo, adota natureza jurídica 
de consulta5 e, portanto, facultativa, não vinculando a autoridade ao 
parecer proferido6, desde que por ato fundamentado, sendo que esse 
poder de decisão não se altera pela manifestação do órgão consultivo7.  

 
Por fim, a mera emissão de parecer opinativo se encontra sob a 

inviolabilidade dos atos e manifestações da atividade de advocacia, em 
razão da essencialidade do advogado à atividade jurisdicional, nos termos 
do artigo 133 da Constituição Federal8. 

 
 

3. DA ANÁLISE JURÍDICA ACERCA DA MATÉRIA 
 

Preliminarmente, a respeito da organização do Parlamento 
Municipal o inciso XI, do art. 29, da Constituição estabelece que os 
Municípios terão suas Câmaras Municipais com organização das funções 
legislativas e fiscalizadoras.  

 
O desempenho das funções legislativa perpassa pela 

organização interna da Casa com o seu Regimento Interno e Código de 
Ética e Disciplina, por exemplo.  

 
Por seu turno o inciso XXIX, do art. 28, da Lei Orgânica do Município 

de Araguaína prevê o seguinte:  
 

Art. 27. Cabe à Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar 
sobre quaisquer matérias de interesse e competência legal do município 
e especialmente sobre: 
[…] 
XXIX – Instituir o Código de Ética dos Vereadores; (Grifou-se) 

 
Assim, conclui-se que compete a Câmara Municipal de 

Araguaína instituir seu Código de Ética e Disciplina nos termos do inciso XI, 
do art. 29, da Constituição, bem como o inciso XXIX, do art. 27, da Lei 
Orgânica do Município de Araguaína.  

 
A respeito do Projeto de Resolução apresentado é necessário 

 
5 BPC nº 28 – Enunciado: Considerando que a manifestação consultiva deve atender ao princípio da motivação, é importante 
que seu texto propicie ao assessorado o conhecimento dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração na 
análise jurídica, bem como as controvérsias doutrinárias e/ou jurisprudenciais a respeito. (Advocacia-Geral da União. Manual 
de Boas Práticas Consultivas. 4ª ed. rev., ampl. e atual. 2016) 
6 TJDFT. (...) III. Salvo nos casos de dolo ou culpa grave, o subscritor de parecer jurídico opinativo não responde judicialmente 
pelo ato administrativo que, com base nele, determina o pagamento de vantagens a servidores públicos. IV. Recurso provido. 
(Acórdão 880400, 20150020142880AGI, Relator: JAMES EDUARDO OLIVEIRA, 4ª TURMA CÍVEL, data de julgamento: 
24/6/2015, publicado no DJE: 23/7/2015. Pág.: 144) 
7 STF. MS 24631. Órgão julgador: Tribunal Pleno. Relator (a): Min. JOAQUIM BARBOSA. Julgamento: 09/08/2007. 
8 STJ. RHC 126.954/SC, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 14/12/2021, DJe 17/12/2021 
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registrar que nos termos do Parágrafo único, do art. 59, da Constituição, Lei 
Complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e 
consolidação das leis, em atendimento a determinação constitucional foi 
editada a Lei Complementar nº 95/1998, que dispõe sobre a elaboração, a 
redação, a alteração e a consolidação das leis e estabelece normas para 
a consolidação dos atos normativos.  

 
Inicialmente, é necessário destacar que quanto a formalidade 

estabelecida na Lei Complementar nº 95/1998, o Projeto de Lei 
Complementar em análise atende aos seguintes requisitos:  

 
i) possui ementa (art. 3º, I): “INSTITUI O CÓDIGO DE ÉTICA E 
DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ARAGUAÍNA.”   
 
ii) é dividido em artigos (art. 10, I): é dividido em vinte três artigos; 
e 
 
iii) e possui previsão de entrada em vigor (art. 3º, III e art. 8º): “Art. 
23 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação 
oficial.” 
 
Assim, conclui-se no tocante a regularidade formal o projeto de 

lei em questão está em consonância com a Lei Complementar Federal nº 
95/98.  

 
  Quanto ao mérito do Projeto de Resolução em questão é 
necessário apresentar as seguintes considerações: 

 
  Na alínea a, do inciso I, do art. 5º, do Projeto prevê o seguinte:  

 
Art. 5º É expressamente vedado ao vereador: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com o Município, suas fundações públicas, 
suas empresas públicas ou com empresas concessionárias de serviço 
público, salvo quando o contrato obedecer a cláusulas uniformes; 

 
  Ocorre que o inciso IX, do art. 29, da Constituição estabelece 
que as proibições e incompatibilidades, no exercício da vereança serão 
similares ao disposto na Constituição para os membros do Congresso 
Nacional.  
 
  Sobre as proibições a alínea a, do inciso I, do art. 54, da 
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Constituição prevê o seguinte:  
 

Art. 54. Os Deputados e Senadores não poderão: 
I - desde a expedição do diploma: 
a) firmar ou manter contrato com pessoa jurídica de direito público, 
autarquia, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa 
concessionária de serviço público, salvo quando o contrato obedecer a 
cláusulas uniformes; (Grifo nosso) 

 
  Nesse contexto, constata-se que a norma estabelecida no 
Projeto está em dissonância com a Constituição, motivo pelo qual sugere-
se que seja adequada no sentido de prever a vedação de firmar ou manter 
contrato com as Autarquias e as Sociedades de Economia Mista municipais.  
 
  A respeito do inciso VI, do art. 7º, do Projeto, prevê que atentam 
contra o decoro parlamentar a conduta de relatar matéria submetida à 
apreciação da Câmara, de interesse específico de pessoa física ou jurídica 
que tenham contribuído para o financiamento de sua campanha eleitoral.  
 
  Quanto a pessoa jurídica a norma não merece reparos tendo 
em vista que está em consonância com o entendimento da Supremo Corte 
que inclusive veda a doação eleitoral por pessoa jurídica, senão vejamos:  
 

DIREITO CONSTITUCIONAL E ELEITORAL. MODELO NORMATIVO VIGENTE DE 
FINANCIAMENTO DE CAMPANHAS ELEITORAIS. LEI DAS ELEIÇÕES, ARTS. 23, 
§1º, INCISOS I e II, 24 e 81, CAPUT e § 1º. LEI ORGÂNICA DOS PARTIDOS 
POLÍTICOS, ARTS. 31, 38, INCISO III, e 39, CAPUT e §5º. CRITÉRIOS DE 
DOAÇÕES PARA PESSOAS JURÍDICAS E NATURAIS E PARA O USO DE 
RECURSOS PRÓPRIOS PELOS CANDIDATOS. PRELIMINARES. 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. REJEIÇÃO. PEDIDOS DE 
DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE SEM REDUÇÃO DE 
TEXTO (ITENS E.1.e E.2). SENTENÇA DE PERFIL ADITIVO (ITEM E.5). TÉCNICA 
DE DECISÃO AMPLAMENTE UTILIZADA POR CORTES CONSTITUCIONAIS. 
ATUAÇÃO NORMATIVA SUBSIDIÁRIA E EXCEPCIONAL DO TRIBUNAL 
SUPERIOR ELEITORAL, SOMENTE SE LEGITIMANDO EM CASO DE INERTIA 
DELIBERANDI DO CONGRESSO NACIONAL PARA REGULAR A MATÉRIA 
APÓS O TRANSCURSO DE PRAZO RAZOÁVEL (IN CASU, DE DEZOITO MESES). 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. IMPROCEDÊNCIA. PRETENSÕES QUE 
VEICULAM ULTRAJE À LEI FUNDAMENTAL POR AÇÃO, E NÃO POR 
OMISSÃO. MÉRITO. OFENSA AOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 
DEMOCRÁTICO E DA IGUALDADE POLÍTICA. CUMULAÇÃO DE PEDIDOS DE 
ADI E DE ADI POR OMISSÃO EM UMA ÚNICA DEMANDA DE CONTROLE 
CONCENTRADO DE CONSTITUCIONALIDADE. VIABILIDADE PROCESSUAL. 
PREMISSAS TEÓRICAS. POSTURA PARTICULARISTA E EXPANSIVA DA 
SUPREMA CORTE NA SALVAGUARDA DOS PRESSUPOSTOS 
DEMOCRÁTICOS. SENSIBILIDADE DA MATÉRIA, AFETA QUE É AO PROCESSO 
POLÍTICO-ELEITORAL. AUTOINTERESSE DOS AGENTES POLÍTICOS. AUSÊNCIA 
DE MODELO CONSTITUCIONAL CERRADO DE FINANCIAMENTO DE 
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CAMPANHAS. CONSTITUIÇÃO-MOLDURA. NORMAS FUNDAMENTAIS 
LIMITADORAS DA DISCRICIONARIEDADE LEGISLATIVA. PRONUNCIAMENTO 
DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL QUE NÃO ENCERRA O DEBATE 
CONSTITUCIONAL EM SENTIDO AMPLO. DIÁLOGOS INSTITUCIONAIS. ÚLTIMA 
PALAVRA PROVISÓRIA. MÉRITO. DOAÇÃO POR PESSOAS JURÍDICAS. 
INCONSTITUCIONALIDADE DOS LIMITES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO (2% DO 
FATURAMENTO BRUTO DO ANO ANTERIOR À ELEIÇÃO). VIOLAÇÃO AOS 
PRINCÍPIOS DEMOCRÁTICO E DA IGUALDADE POLÍTICA. CAPTURA DO 
PROCESSO POLÍTICO PELO PODER ECONÔMICO. “PLUTOCRATIZAÇÃO” 
DO PRÉLIO ELEITORAL. LIMITES DE DOAÇÃO POR NATURAIS E USO DE 
RECURSOS PRÓPRIOS PELOS CANDIDATOS. COMPATIBILIDADE MATERIAL 
COM OS CÂNONES DEMOCRÁTICO, REPUBLICANO E DA IGUALDADE 
POLÍTICA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. 1. A postura particularista do Supremo 
Tribunal Federal, no exercício da judicial review, é medida que se impõe 
nas hipóteses de salvaguarda das condições de funcionamento das 
instituições democráticas, de sorte (i) a corrigir as patologias que 
desvirtuem o sistema representativo, máxime quando obstruam as vias de 
expressão e os canais de participação política, e (ii) a proteger os 
interesses e direitos dos grupos políticos minoritários, cujas demandas 
dificilmente encontram eco nas deliberações majoritárias. 2. O 
funcionamento do processo político-eleitoral, conquanto matéria 
deveras sensível, impõe uma postura mais expansiva e particularista por 
parte do Supremo Tribunal Federal, em detrimento de opções mais 
deferentes e formalistas, sobre as escolhas políticas exercidas pelas 
maiorias no seio do Parlamento, instância, por excelência, vocacionada 
à tomada de decisão de primeira ordem sobre a matéria. 3. A 
Constituição da República, a despeito de não ter estabelecido um 
modelo normativo pré-pronto e cerrado de financiamento de 
campanhas, forneceu uma moldura que traça limites à 
discricionariedade legislativa, com a positivação de normas 
fundamentais (e.g., princípio democrático, o pluralismo político ou a 
isonomia política), que norteiam o processo político, e que, desse modo, 
reduzem, em alguma extensão, o espaço de liberdade do legislador 
ordinário na elaboração de critérios para as doações e contribuições a 
candidatos e partidos políticos. 4. O hodierno marco teórico dos diálogos 
constitucionais repudia a adoção de concepções juriscêntricas no 
campo da hermenêutica constitucional, na medida em que preconiza, 
descritiva e normativamente, a inexistência de instituição detentora do 
monopólio do sentido e do alcance das disposições magnas, além de 
atrair a gramática constitucional para outros fóruns de discussão, que 
não as Cortes. 5. O desenho institucional erigido pelo constituinte de 1988, 
mercê de outorgar à Suprema Corte a tarefa da guarda precípua da Lei 
Fundamental, não erigiu um sistema de supremacia judicial em sentido 
material (ou definitiva), de maneira que seus pronunciamentos judiciais 
devem ser compreendidos como última palavra provisória, vinculando 
formalmente as partes do processo e finalizando uma rodada 
deliberativa acerca da temática, sem, em consequência, fossilizar o 
conteúdo constitucional. 6. A formulação de um modelo 
constitucionalmente adequado de financiamento de campanhas impõe 
um pronunciamento da Corte destinado a abrir os canais de diálogo 
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com os demais atores políticos (Poder Legislativo, Executivo e entidades 
da sociedade civil). 7. Os limites previstos pela legislação de regência 
para a doação de pessoas jurídicas para as campanhas eleitorais se 
afigura assaz insuficiente a coibir, ou, ao menos, amainar, a captura do 
político pelo poder econômico, de maneira a criar indesejada 
“plutocratização” do processo político. 8. O princípio da liberdade de 
expressão assume, no aspecto político, uma dimensão instrumental ou 
acessória, no sentido de estimular a ampliação do debate público, de 
sorte a permitir que os indivíduos tomem contato com diferentes 
plataformas e projetos políticos. 9. A doação por pessoas jurídicas a 
campanhas eleitorais, antes de refletir eventuais preferências políticas, 
denota um agir estratégico destes grandes doadores, no afã de estreitar 
suas relações com o poder público, em pactos, muitas vezes, desprovidos 
de espírito republicano. 10. O telos subjacente ao art. 24, da Lei das 
Eleições, que elenca um rol de entidades da sociedade civil que estão 
proibidas de financiarem campanhas eleitorais, destina-se a bloquear a 
formação de relações e alianças promíscuas e não republicanas entre 
aludidas instituições e o Poder Público, de maneira que a não extensão 
desses mesmos critérios às demais pessoas jurídicas evidencia 
desequiparação desprovida de qualquer fundamento constitucional 
idôneo. 11. Os critérios normativos vigentes relativos à doação a 
campanhas eleitorais feitas por pessoas naturais, bem como o uso próprio 
de recursos pelos próprios candidatos, não vulneram os princípios 
fundamentais democrático, republicano e da igualdade política. 12. O 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil ostenta 
legitimidade ad causam universal para deflagrar o processo de controle 
concentrado de constitucionalidade, ex vi do art. 103, VII, da 
Constituição da República, prescindindo, assim, da demonstração de 
pertinência temática para com o conteúdo material do ato normativo 
impugnado. 13. As disposições normativas adversadas constantes das 
Leis nº 9.096/95 e nº 9.504/97 revelam-se aptas a figurar como objeto no 
controle concentrado de constitucionalidade, porquanto primárias, 
gerais, autônomas e abstratas. 14. A “possibilidade jurídica do pedido”, a 
despeito das dificuldades teóricas de pertinência técnica (i.e., a natureza 
de exame que ela envolve se confunde, na maior parte das vezes, com 
o próprio mérito da pretensão) requer apenas que a pretensão deduzida 
pelo autor não seja expressamente vedada pela ordem jurídica. 
Consectariamente, um pedido juridicamente impossível é uma 
postulação categoricamente vedada pela ordem jurídica. (ARAGÃO, 
Egas Dirceu Moniz de. Comentários ao Código de Processo Civil. 10ª ed. 
Rio de Janeiro: Forense, p. 394). 15. In casu, a) Os pedidos constantes dos 
itens “e.1” e “e.2”, primeira parte, objetivam apenas e tão somente que 
o Tribunal se limite a retirar do âmbito de incidência das normas 
impugnadas a aplicação reputada como inconstitucional, sem, com isso, 
proceder à alteração de seu programa normativo. b) Trata-se, a toda 
evidência, de pedido de declaração de inconstitucionalidade parcial 
sem redução de texto, cuja existência e possibilidade são reconhecidas 
pela dogmática constitucional brasileira, pela própria legislação de 
regência das ações diretas (art. 28, § único, Lei nº 9.868/99) e, ainda, pela 
práxis deste Supremo Tribunal Federal (ver, por todos, ADI nº 491/AM, Rel. 
Min. Moreira Alves, Tribunal Pleno, DJ 25.10.1991). c) Destarte, os pedidos 

N
º 

P
R

O
C

.: 
00

46
2 

- 
P

R
 0

05
/2

02
4 

- 
A

U
T

O
R

IA
: M

es
a 

D
ire

to
ra

V
E

R
IF

IQ
U

E
 A

 A
U

T
E

N
T

IC
ID

A
D

E
 E

M
 h

ttp
s:

//a
ra

gu
ai

na
.v

ot
ac

ao
el

et
ro

ni
ca

.in
f.b

r/
au

te
nt

ic
id

ad
ep

df

C
H

A
V

E
 D

E
 V

E
R

IF
IC

A
C

A
O

 D
E

 IN
T

E
G

R
ID

A
D

E
: 

8C
66

D
D

6C
35

41
6C

69
F

9A
79

C
D

A
79

72
F

02
D

C
O

D
IG

O
 D

O
 D

O
C

U
M

E
N

T
O

: 
00

36
85

 DOCUMENTO ASSINADO POR: DIOGO ESTEVES PEREIRA:10894518739



  
 

 
 
 

ESTADO DO TOCANTINS 
PODER LEGISLATIVO 

PROCURADORIA JURÍDICA 
 

 

Página 8 de 10 
 

constantes dos itens “e.1” e “e.2” são comuns e naturais em qualquer 
processo de controle abstrato de constitucionalidade, razão por que a 
exordial não veicula qualquer pretensão expressamente vedada pela 
ordem jurídica. d) O pedido aduzido no item “e.5” não revela qualquer 
impossibilidade que nos autorize a, de plano, reconhecer sua 
inviabilidade, máxime porque o Requerente simplesmente postula que a 
Corte profira uma “sentença aditiva de princípio” ou “sentença-
delegação”, técnica de decisão comumente empregada em Cortes 
Constitucionais algures, notadamente a italiana, de ordem a instar o 
legislador a disciplinar a matéria, bem assim a delinear, 
concomitantemente, diretrizes que devem ser por ele observadas 
quando da elaboração da norma, exsurgindo como método decisório 
necessário em casos em que o debate é travado nos limites do direito 
posto e do direito a ser criado. 16. Ademais, a atuação normativa do 
Tribunal Superior Eleitoral seria apenas subsidiária e excepcional, somente 
se legitimando em caso de inertia deliberandi do Congresso Nacional 
para regular a matéria após o transcurso de prazo razoável (in casu, de 
dezoito meses), incapaz, bem por isso, de afastar a prerrogativa de o 
Parlamento, quando e se quisesse, instituir uma nova disciplina de 
financiamento de campanhas, em razão de a temática encerrar uma 
preferência de lei. 17. A preliminar de inadequação da via eleita não 
merece acolhida, visto que todas as impugnações veiculadas pelo 
Requerente (i.e., autorização por doações por pessoas jurídicas ou 
fixação de limites às doações por pessoas naturais) evidenciam que o 
ultraje à Lei Fundamental é comissivo, e não omissivo. 18. A cumulação 
simples de pedidos típicos de ADI e de ADI por omissão é 
processualmente cabível em uma única demanda de controle 
concentrado de constitucionalidade, desde que satisfeitos os requisitos 
previstos na legislação processual civil (CPC, art. 292). 19. Ação direta de 
inconstitucionalidade julgada parcialmente procedente para assentar 
apenas e tão somente a inconstitucionalidade parcial sem redução de 
texto do art. 31 da Lei nº 9.096/95, na parte em que autoriza, a contrario 
sensu, a realização de doações por pessoas jurídicas a partidos políticos, 
e pela declaração de inconstitucionalidade das expressões “ou pessoa 
jurídica”, constante no art. 38, inciso III, e “e jurídicas”, inserta no art. 39, 
caput e § 5º, todos os preceitos da Lei nº 9.096/95. (ADI 4650, Relator(a): 
LUIZ FUX, Tribunal Pleno, julgado em 17-09-2015, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-034 DIVULG 23-02-2016 PUBLIC 24-02-2016) (destacamos) 

 
  Por outro lado, acerca da vedação em relação a pessoa física 
entendo ser incabível uma vez que a norma em questão exige que o 
interesse seja específico, ocorre que uma das características das leis é ser 
geral, outra coisa é a possibilidade dessa vedação ser desproporcional e 
irrazoável como por exemplo no caso de regulamentação de uma matéria 
em que somente uma pessoa tenha interesse naquele momento e o 
Parlamentar ser sancionado por ter relatado o projeto porque essa pessoa 
fez doação a sua campanha.  
  Por proporcionalidade verifica-se que o ato deve ser 
adequado, necessário e proporcional em sentido estrito. O item em debate 
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não é adequado que penaliza uma situação específica que não é ilegal e 
pode vir a acontecer, não é necessário, pois, o desvio de finalidade em si 
já é apto em ensejar várias sanções e por fim, no tocante a 
proporcionalidade em sentido estrito verifica-se que o meio adotado não 
alcança o fim que se espera que é a vedação do desvio de finalidade, até 
porque o Parlamentar poderá solicitar a outro que lhe substituo na relatoria 
de determinado caso para que ele não seja penalizado.  
 
  Ademais, também é necessário destacar que o § 2º, do art. 19, 
do Projeto estabelece a possibilidade dos procedimentos estabelecidos no 
presente projeto sobrestar todas as matérias, com exceção das 
procedências previstas na Lei Orgânica. Entendo que tal disposição deverá 
ser regulado pela própria Lei Orgânica, uma vez que por simetria verifica-se 
que a precedência de matérias no Parlamento no âmbito federal é 
estabelecida pela Constituição, como por exemplo § 6º, do art. 62, da 
Constituição. 
 
  Nesse rumo, sugere-se a supressão no § 2º, do art. 19, do Projeto, 
da expressão: “sobrestando todas as demais matérias, exceto as com 
procedência prevista na Lei Orgânica do Município.” 
 
  Assim, conclui-se no sentido de que seja adequado a alínea a, 
do inciso I, do art. 5º, do Projeto para incluir Autarquias e Sociedades de 
Economia Mista municipais, nos termos da alínea a, do inciso I, do art. 54 
combinado com o inciso IX, do art. 29, ambos da Constituição. Acerca do 
inciso IV, do art. 7º, do Projeto, em consonância com a caráter geral das 
normas e consoante o princípio da proporcionalidade e razoabilidade 
sugere-se a supressão da pessoa físico do enunciado. Sobre o § 2º, do art. 
19, do Projeto, sugere-se a supressão da expressão: “sobrestando todas as 
demais matérias, exceto as com procedência prevista na Lei Orgânica do 
Município.”  
 
 
4. DA CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, esta Procuradoria Jurídica opina pela 

CONSTITUCIONALIDADE e LEGALIDADE do Projeto de Resolução nº 005/2024 
e manifesta parecer favorável ao devido prosseguimento nesta Casa de 
Leis, cabendo ao plenário a análise de decisão soberana, com a ressalva 
de que seja incluído na alínea a, do inciso I, do art. 5º, do Projeto, Autarquias 
e Sociedades de Economia Mista municipais, com o fito de adequar a 
norma a alínea a, do inciso I, do art. 54 combinado com o inciso IX, do art. 
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29, ambos da Constituição e a supressão da pessoa física do inciso IV, do 
art. 7º, do Projeto, diante do caráter geral das normas e nos termos dos 
princípios da proporcionalidade e razoabilidade e a supressão do termo: 
“sobrestando todas as demais matérias, exceto as com procedência 
prevista na Lei Orgânica do Município.” do § 2º, do art. 19, do Projeto. 

 
Este é o parecer, o qual submeto à apreciação e consideração 

da autoridade competente. 
 
PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAGUAÍNA, Estado 

do Tocantins, aos 12 dias do mês de abril de 2024. 
 

 
DIOGO ESTEVES PEREIRA 

Procurador-Chefe da Câmara Municipal9 
OAB/TO no 12.216-A 
Matrícula 1066731 

 
9 Portaria nº 009/ 2024, publicada no Diário Oficial do Município de Araguaína nº 2944, de 08 de janeiro de 2024, pág. 29. 
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